
Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de Santa Cecília-P6

DESPACHO DECISÓRIO - RESULTADO 1)A DILIGÊNCIA PARA

COMPROVAÇÃO DA ESTRUTURA OPERACIONAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 056/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00015/2026

LICITANTE: RODRIGO DE L SILVA COMÉRCIO PEÇAS B ACESSÓRIOS
CNPJ N° 13.691.594/0001-76

1.- RELATÓRIO

Trata-se do Pregão Eletrônico n° 00015/2026, instaurado no âmbito cio Processo
Administrativo n° 056/2026, destinado ao registro de preços para futura e eventual

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e
conetiva da frota municipal, incluindo fornecimento de peças, componentes, acessórios e
materiais de reposição, conforme as especificações constantes do Edital e do Termo de
Referência.

No curso do procedimento, a empresa ROI)RIGO DE L SILVA COMÉRCIO
PEÇAS E ACESSÓRIOS, CNP.J n" 13.691.594/0001-76, figurou colho pl'llllell'a colocada.

O item 6.11.1 do Edital estabeleceu que a licitante vencedora deverá comprovar,

previamente à assinatura do contrato, que dispõe de estabelecimento operacional localizado
em raio máximo dc 30 km da sede do Município dc Santa Cecília/PB, admitindo-se

estabelecimento próprio, filial, unidade operacional, imóvel locado, cedido, em comodato
ou outro instrumento jurídico hábil que demonstre sua disponibilidade durante a execução
contratual.

O item 6.1.1.2 estabelece expressamente que a não comprovação dessa condição

impedirá a assinatura do contrato.

A matéria já havia sido objeto dC impugnação durante o certame. Ao apreciá-la, a

Administração esclareceu expressamente que a existência de estabelecimento dentro do raio
máximo de 30 km não constituiria condição de participação ou requisito de habilitação, alas

condição operacional exigível C\clusivanlente da licitante vencedora antes da contratação.

Também ficou expressamente esclarecido que as instalações, boxes, pátio,

equipamentos e leão de obra previstos nos itens 4.1 3 e 4.14 cio Termo de Referência integram
a estrutura destinada à execução contratual e seriam exibidos da vencedora prevlanlente à
assinatura do contrato.

Após verificação preliminar do endereço cadastral cia primeira colocada, situado na

Rodovia PIS-88, s/n, bairro Itagiba, Bom ,jardim/Pr, constatou-se que o estabelecimento
indicado como sua sede se encontra fora cio raio máximo de 30 km previsto no instrumento
convocatório.
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Diante disso, a empresa foi formalmente diligenciada, assegurando-se oportunidade

para apresentar manifestação sobre a distância apurada e comprovar o atendimento à
condição operacional estabelecida no Edital.

II - DA RESPOSTA APRESENTADA PEIA LICITANTE

Em resposta a diligência, a empresa não demonstrou que sua Sede Situada em Bom
Jardim/PE Se encontraria dentro cio ralo máxllllo estabelecido.

Optou. em vez disso, por apresentar Contrato Particular de Locação Comercial
referente a imóvel situado no IAteamento São Tlrço III, n° 61, bairro Santo Antônio,

Suruhim/PI.. sustentando que referido local seria apto a satisfazer a exigência editalícia.

A 111a111I staçao IlãO se lllllltou a informar cicie a empresa pretendia IUtUratllellte
instalar estrutura no local.

Ao contrário, a licitante afirmou que o imóvel locado possuí tl características, medidas

e estrutura para execução de serviços correspondentes às SUES atividades empresariais.

Mais adiante, declarou expressamente duc o imóvel "serve como pollto de apoio

ohcracional, e distribuição na região dc Surubim". justilïcando sua existência, inclusive,

pelo lato de possuir contratos lìrmados com Municípios da região.

Ao final, sustentou que estaria comprovando plenamente o atendimento ao Edital,

armou possuir naquele endereço espaço adequado para i"eall/.ação das atividades

integrantes do objeto e declarou-se disponível para apresentar o local tl Administração.

O instrumento particular apresentado indica como locador o Sr. Ítalo Bezerra da
Costa e re.6 re-se a imóvel localizado no n° 65 do I.oteamento São Tirço Ill, descrito como

espaço cone dimensões aproximadas de > metros por 10 metros, totalizando cerca de 50
In2.

Diante da afirmação específica dc que naquele endereço já existiria ponto operacional

disponível à licitante, a Administração decidiu verificar presencialmente a correspondência

entre as declarações apresentadas e a situação material existente.

1II - DA PRIMEIRA D1li(; :NCIA PRESENCIAI. - 10 DE AGOSTO DE 2026

Em 10 de agosto de 2026, as servidoras Raquel Freitas Soares e Maria I,ucrécia

Freitas Soares, integrantes da equipe de contratação da Prefeitura Municipal de Santa

Cecília/PB, deslocaram-se ao Município de Surubim/PIS com a finalidade de localizar e

verificar presencialmente o endereço apresentado pela própria licitante.

Inicialmente, procedeu-se à tentativa de localização do l,oteamento Seio 'Firço III,

n° 65, bairro Santo Antônio, Suruhim/PE. por meio da plataforma Ciooglc Mates.

A 6 rrainenta não permitiu individualizar precisamente o imóvel n" h5. apresentando
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referência aproximada à localidade. Tal circunstância não foi utilizada isoladamente como
fundamento para qualquer conclusão desfavorável, tendo as servidoras prosseguido
presencialmente na busca do endereço informado.

Na localidade, foram solicitadas informações a moradores e pessoas encontradas nas

proximidades, exclusivamente com a finalidade de identificação do endereço indicado.

Com auxílio das informações obtidas no local, as servidoras conseguiram identificar

o imóvel de n° 65, coincidente com a numeração expressamente constante do contrato de

locação apresentado pela primeira colocada.

Na ocasião, entretanto, o imóvel encontrava-se fechado, impossibilitando qualquer

inspeção de seu interior.

Externamente, conforme registros fotográficos produzidos pelas servidoras e

juntados aos autos, foi observada edificação de natureza residencial, dotada de garagem,

sendo também visíveis roupas estendidas na área do imóvel.

Não foi constatado, mediante a observação externa possível naquela oportunidade,

funcionamento aparente dc oficina mecânica, movimentação de veículos submetidos a

manutenção, atividade de prestação de serviços automotivos ou qualquer outro elemento

externo que permitisse confirmar que naquele endereço funcionava o ponto dc apoio

operacional afirmado pela licitante.

Por fidelidade aos fatos, registra-se que, encontrando-se a garagem fechada, não foi

possível verificar internamente a existência ou inexistência de boxes, elevador,

equipamentos, ferramentas e demais instalações exigidas pelo Termo de Referência.

A primeira diligência, portanto, não confirmou materialmente a condição

operacional declarada pela licitante, mas, diante da impossibilidade de acesso ao espaço,

a Administração reputou prudente aprofundar a verificação antes da adoção de decisão
definitiva.

IV - DA SLGUNI)A DILIGÊNCIA PRESENCIAL -11 DE AGOSTO DL 2026

No dia seguinte, 11 dc agosto de 2026, as servidoras Raquel Freitas Soares e Maria
Lucrécia Freitas Soares retornaram ao mesmo imóvel de n° 65, com o objetivo de

aprofundar a diligência e esclarecer a situação encontrada na visita anterior.

Nesta segunda oportunidade, a garagem do imóvel encontrava-se aberta.

Quando as servidoras chegaram ao local, visualizaram um homem saindo do

próprio imóvel e utilizando uni veículo, circunstância que foi objeto de registro fotográfico

juntado aos autos.

Abordado pelas servidoras, o relèrido homem identificou-se como Ítalo Bezerra
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Costa, justamente a pessoa que fIgwa n0 contrato particular apresentado pela licitante copio
locador do imóvel.

Questionado sobre sua relação com o endereço, o Sr. Ítalo Bezerra da Costa informou
expressamente q e residia n0 próprio )móvel de n° 65.

A constatação da segunda diligência esclareceu, portanto, circunstancia que não

havia sido possível confirmar na primeira visita: o n° 65 corresponde à residência d0

próprio Sr. Ítalo 13ezerra da Costa, sendo o espaço existente no local uma garagem
vinculada ao imóvel residencial.

O Sr. Italo informou ainda que trabalhava para Rodrigo, refcrcncia compreendida,

no contexto da diligência. como relacionada ao Sr. Rodrigo de Lemos Silva, responsável

pela empresa ROI)RIGO UG L SILVA COMÉRCIO I'KÇAS E ACESSÓRIOS.

Questionado especificamente acerca da utilização da garagem daquele endereço

como ponto operacional da empresa. o Sr. Ítalo informou às servidoras. em síntese. que

estava Íeclrand0 um contrato para que aquele local viesse, de fato, a funcionar COMO

1)onto ol)eraeional.

1',Ssa declaração assume especial relevância diante dos documentos anteriormente

apresentados à Administração.

O contrato juntado pela própria licitante foi apresentado cofio instrumento celebrado

em janeiro de 2026.

A manaa stação da empresa, por sua vez, não afirmou que o endereço seria

futuramente adaptado ou disponlhi117ado copio unidade operacional. /\o Contr(irl0, declarou

expres5amL'nte que o imóvel j servia corno pOnto) (le apoio operacional e distribuição na

região de Surubim, que possuía estrutura adequada e que, dessa forma, atendia plenamente

à exigência do Edital.

Entretanto, em 11 de agosto de 2026, o próprio Sr. Ítalo Bezerra da Costa,
identificado no contrato como locador e encontrado residindo no n° 65, informou às

servidorrts chie ainda estava sendo ajustada a contratação para que a garagem de sua
residência viesse efetivamente a funcionar como ponto operacional.

Verifica-se, assim, divergência material e temporal objetiva entre:

a) o contrato apresentado pela licitante, datado dc janeiro de 2026:

b) a manifestação formal apresentada em agosto de 2026, afirmando que o local j1

funcionava como ponto de apoio operacional: e

c) a informação prestada dll'etamente pelo próprio Sr. ftalo Bezerra da Costa cm 11

de agosto de 2026, no sentido de que ainda estava sendo ajustado contrato para que o ,local -
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viesse a desempenhar essa função.

A segunda dilgiência também conferiu maior precisão à natureza do imóvel

apresentado: nluo Se Constatou estabelecimento comercial autônomo ou ollclna em
funcionamento. mas residência ocupada pelo próprio locador, COn) garagem, CSi)a40 este

relacionado pela licitante à alegada estrutura operacional.

Os registros fotográficos da segunda diligência, inclusive aquele em que se observa
o Sr. Ítalo saindo cio local com veículo, ficam anexados aos autos como elementos de

documentação da situação encontrada.

AS duas diligencias realizadas em Citas Sucessivos convergen), portanto, no sentido

de que não foi confirmada a existência, naquele endereço e no momento em que a

empresa afirmou já atender ao requisito, (Ic estal)eleCimento ope1'acional efetivamente

constituído e disponível paru execução dos serviços objeto do certame.

V - DAS EXIGÊNCIAS OI JE'FIVAS I)O TERMO 1)E REFERÊNCIA

A condição estabelecida pelo instrumento convocatório não se satisfaz mediante a

simples apresentação formal de endereço ou contrato de locação situado dentro do raio
máximo de 0 km.

O Item 4. 1 3 do Termo de Reh rêncla exige estrutura I Islca apta a suportar o

quantitativo de veículos, compreendendo boxes para atendimento, Inclusive I)ox com
elevador cm área coberta e (leutro (la oficina, além de pátio murado e segurado, com

capacidade mínima correspondente a 1 n% das vagas CIO total de cada lote. O pátio pode estar
localizado em imóvel diverso, desde que situado a ate 1 km cIa ollclna.

U item 4. 14 exige, ainda, aparelho de analise e diagnóstico de veículoS com motores

eletrônicos, equipamento de aferição de bateria, prensa hidráulica de no mínimo 3.000 kg.

Compressor de ar, macaco jacaré de no mínimo 3.000 kg. bancada para testes elétricos e

eletrônicos, máquina para lavagem de peças. equipamento de leitura elétrica e eletrônica e
íCrramentas necessárias à execução completa dos Serviços.

O l'ermo ele Referência estabelece ainda que a prestaciora deverá Fornecer

Instalações, ectuipamentos, ferramentas e demais meios necessários a completa realização

dos serviços, respondendo também ]elos veículos enquanto permanecerem sob sua guardEl.

A Onallciacle cIa exigência territorial também é expressamente operacional: ,garantir

agilidade na manutenção. reduzir deslocamentos e o tempo de IndiShonlbilldade cia frota e

facultar o acompanhamento e liscaI_,Vação pelo Município.

Por sua vez. o Item 5.7 admite imóvel próprio, filiai, unidade operacional, locação,

cessão, comodato ou outro instrumento jurídico. porém exige que a documentação

demonstre a disponibilidade do imóvel destinado à execução dos serviços d(n'auite a

Av. Santa CecNa, 214. Centro. Santa Cecília-PB
CEP-5b.463 000. z

F mau fIoinc85 Js antaceofua.pb.gov.ol"



,
i.

.

,

Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de Santa Cecília-PB

contratação.

A locação é, portanto, forma admitida de disponibilização do imóvel. 0 contrato de

locação não substitui, entretanto, a necessidade de existência material da estrutura

operacional cuja disponibilidade se pretende comprovar.

VI- DA ANÁLISE CONJUNTA 1)OS ELEMENTOS APURAI)OS

A Administração não questiona abstratamente a possibilidade de utilização de imóvel

locado, pois essa solução foi expressamente admitida pelo Edital.

Também não declara, neste despacho, que o contrato apresentado seja
necessariamente falso ou simulado.

A questão necessária para a solução do certame á objetiva: a primeira colocada

comprovou ou não, no momento em que foi chamada a fazê-lo, que dispunha de

estabelecimento operacional apto dentro do raio máximo previsto no Edital?

A resposta, diante do conjunto apurado, é negativa.

A sede originária da empresa permanece fora do limite de 30 km.

A Administração concedeu oportunidade específica para apresentação de
estabelecimento alternativo.

A empresa apresentou o imóvel n° 65, em Surubim, como solução e afirmou

formalmente que o local já constituía seu ponto de apoio operacional.

Na primeira diligência, foi identificada no n° 65 uma residência com garagem,

encontrando-se o local fechado e sem atividade operacional aparente.

A Administração, em vez de formar imediatamente conclusão desfavorável, retornou

no dia seguinte.

Na segunda diligência, a garagem estava aberta e dela saiu o próprio Ítalo Bezerra
da Costa, pessoa indicada no contrato como locador, que informou residir no imóvel n° 65,

trabalhar para Rodrigo e declarou que ainda estava sendo ajustada contratação para que

aquele espaço viesse efetivamente a constituir o ponto operacional.

Não se trata, portanto, apenas da circunstância de o imóvel ter sido encontrado
fechado em determinado momento.

A segunda visita permitiu confirmar que o imóvel é utilizado como residência pelo

próprio locador e que o espaço relacionado à alegada estrutura operacional

corresponde à garagem dessa residência, ao mesmo tempo em que o próprio locador

afirmou que a implantação do ponto operacional ainda estava sendo ajustada.
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Há, assim, divergência substancial entre a realidade declarada formalmente pela
licitante e as informações obtidas diretamente no local.

O contrato particular é datado de janeiro de 2026.

A manifestação da licitante, apresentada em agosto de 2026, afirmou que o
estabelecimento já servia de ponto operacional.

Todavia, em 11 de agosto de 2026, o próprio locador e morador do n° 65 informou

que ainda estava sendo realizado ajuste para que aquele local passasse efetivamente a
desempenhar essa função.

Esse conjunto afasta a possibilidade dc considerar satisfatoriamente comprovado o
requisito previsto no item 6.11.1.

Some-se a isso que o contrato apresentado descreve espaço de aproximadamente 50

mz, dimensão que, embora não constitua isoladamente motivo automático para afastamento

da empresa, assume relevância quando confrontada com a estrutura operacional
expressamente exigida no Termo de Referência e com a realidade encontrada nas duas

diligências.

Há evidente distinção entre possuir formalmente contrato referente a

determinado espaço e dispor efetivamente de estabelecimento operacional apto à
execução do objeto.

Foi esta última situação que o Edital exigiu da vencedora.

VII - DA BOA-FÉ ADMINIST'RA'TIVA E 1)A SUFICIÊNCIA DAS DILIGÊNCIAS

REALIZADAS

A Administração não rejeitou sumariamente a documentação apresentada pela

primeira colocada.

Ao contrário, inicialmente possibilitou que a empresa esclarecesse a distância de sua

sede e comprovasse outro estabelecimento operacional.

Após a apresentação do contrato, foram realizadas duas diligências presenciais, nos

dias 10 e 11 de agosto de 2026, precisamente para conferir à documentação apresentada a

máxima possibilidade de confirmação material.

Na primeira visita, a impossibilidade de acesso, por encontrar-se a garagem fechada,

foi interpretada com cautela.

Por essa razão, a equipe retornou no dia seguinte.
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relacionadas à natureza e à finalidade cio imóvel.

A Administração, portanto, adotou providências suficientes e proporcionais para

esclarecer os latos antes da formação dc sua convicçio.

A diligência administrativa não se destina a permitir sucessivas modificações cia

realidade material que deveria existir no momento da comprovação.

Permitir agora a constituição de novo ponto operacional a adaptação posterior da

garagem OLI a apresentação sucessiva de IIOVOS endereços significaria conlet'ir à primeira

colocada oportunidade adicional não assegurada aos demais participantes e esvaziaria a

própria exigência de comprovação previamente a contratação.

Eventual recurso poderá, naturalmente, demonstrar erro nas constalaçõeS

administrativas ou apresentai' prova idônea de situação preexistcnte. O que não se poderá

admitir e a criação posterior de nova realidade material para atribuir-lhe efeitos retroativos.

VIII - I)A CONSEQUÊNCIA EI)ITALÍCIA

A própria resposta à impugnação esclareceu que a estrutura operacional não constitui

requisito de habilitação propriamente dito. mas condição operacional exigida

exclusivamente cia vencedora antes da contratação.

Assim. tecnicamente. não 5e trata de nova ''inabilitação''.

[rata-se cia não comprovação cla condição operacional indispensá cl à

contratação.

O item 6.1 1.2 é expresso ao estabelecer que a ausência da comprovação prevista tio

item 6.1 1.1 impede a assinatura cio contrato.

.Apus duas diligências presenciais e. sobretudo. considerada a inlòrmação prestada

pelo próprio Sr. Ítalo Bezerra da Costa em confronto com o contrato e a manifestação formal

apresentados pela primeira colocada_ não restou comprovado estabelecimento

opel'aclonal efetivamente COnstltllldo e disponível à empresa dentro cio limite tf l'1'ltoriai

previsto pelo Edital.

Não resta, portanto, alternativa juridicamente compatível com o instrumento

convocatório senão impedir o prosseguimento da primeira colocada palra a contratação e,

estabilizada a decisão administrativa, prosseguir com a licitante subsequente, observada a

ordem de classificação.

IX - DA UI VERÇ;ÇNC'IA I)OCUMEtN TAI, E UAS EVENTUAIS REPERCUSSÕES

AI)MINIS'TIZATIVAS E I'ENAIS

A divergência constatada entre os elementos apresentados pela licitante c as

informações obtidas tias diligências merece registro específico.
Av. Santa Cecília, 214, Centro. Santa Cecília-PB
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A empresa apresentou à Administração instrumento particular datado dc janeiro de
2026 e declarou formalmente, cm agosto de 2026, que o respectivo imóvel já servia como

seu ponto de apoio operacional.

Entretanto, em 1 1 dc agosto de 2026, a própria pessoa identificada no documento
como locador, encontrada residindo no imóvel n° 65, informou as servidoras municipais

que adida estava ajustando contratação para que a aaraaem daquele endereço vicSSc
efetivamente a constituir o ponto operacional.

Fssa diverucncia não autoriza, Beste despacho e sem procedimento próprio,

conclusão definitiva de falsidade, simulação ou fraude, pois eventual responsabilização

exige apuração especifica acerca das circunstâncias da elaboração do documento, intenção
dos envolvidos_ conteúdo das declarações e demais elementos pertinentes.

1 odavla, trata-Se de circunstância objetivamente relevante e que poderá justificar

apuração autônoma.

A Lei n" 14.133/2021 estabelece como infrações administrativas a apresentação de

declaração ou documentação falsa exigida para o certame, a prestação de declaração falsa

durante a licitação_ a fraude a licitação, a pratica de fraude de qualquer natureza e a pratica

de atos ilícitos destinados a frustrar os objetivos do procecíimento. conforme art. 155, VIII.

IX. XcXI.

A aplicação das sanções cabíveis exige processo autônomo de responsabilização.

comcontraditório e ampla defesa.

No âmbito penal, eventual utilização dolosa de expediente fraudulento destinado a

fraudar ato do procedimento licitatório poderá, coral)rme as circunstâncias concretamente

apuradas, apresentar repercussão nos tipos penais aplicáveis, sem qualquer prejulgamento
neste ato.

Assim, a i\clmin1straçao não reconhece neste momento a prática (le Afeito pernil,

mas ressalva expressamente clue eventual comprovação de apresentação consciente de

documentação ou informações incompatíveis com a realidade poderá ensejar. além da

responsabilização administrativa, comunicação aos órgãos competentes para análise Clas

repercussões civis e penais cabíveis.

X - 1)O DIRI?ITO I)E DEFESA E I)A AI)VER'I'ÊNCIA QUANTO A EVENTUAL

RECURSO

F assegurado à primeira colocada o pleno direito de impugnar administrativamente a

presente decisão, com acesso aos registros fotográficos e aos demais elementos utilizados na

sua Íornlação.

ADVER"1'E-SE, sem qualquer restrição ao exercício cio contraditório e da ampla

Av. Santa Cecilia, 214. Centro. Santa Cecília-PB
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de lesa. que toda inPormaç ío, declaração, lologralia. contrato, documento ou outro elemento
eventualmente apresentado em sede recursal deverá corresponder lielmente à realidade e
ficarei Sujeito à verificação administrativa.

Eventual apresentação de novos documentos não será considerada irregular pelo

simples lato de serem posteriores.

Entretanto. ClocLlmentoS, lotograhas, adaptações físicas ou providências constituídas

posteriormente neto poderão ser utiliza(iaS para produzir artificialmente a aparência de
qu determinada estrutura operacional já existia quando a empresa declarou
formalmente possuir o ponto opcraclona1, caso a realidade material somente venha a ser

constituída após as diligências dos dias 10 e li cie agosto de 2026.

Essa advertência assume particular relevância diante da divergência já constatada

entre o contrato apresentado, a manifestação formal da licitante e aS informações prestadas

presencialmente pelo Sr. Ítalo Bezerra da Costa.

Caso Surjam elementos concretos indicativos de declaração ou documentação falsa

ou de expediente fraudulento, a matéria poderá ser encaminhada para 1)T000SSo

administrativo autônomo dc responsabilização e, quando presentes elementos

suficientes, fOS órgãos competentes para apuração de eventual responsabilidade civil
ou penal.

A presente advertência não constitui aplicação antecipada de penalidade, imputação
de crime ou limitação ao direito de recorrer.

\I - I)ECISÃO

Diante de todo o exposto, considerando as exigências previstas nos itens 4.1 3. 4.14 e
5.2 do 'l'ermo de Rcicrcncia e nos itens 6.1 1.1 e 6.1 1.2 do Edital; considerando que a sede

originalmente indicada pela empresa ROI)RIGO I)E I, SILVA COMÉRCIO PEÇAS G
ACESSÓRIOS, CNI'J n° 13.691.59410)1-76. encontra-se fora cio raio máximo de 30 km;

considlerando que foi ohortunl_lada a primeira colocada a comprovação de estabelecimento

operacional alternativo; considlerando que a licitante apresentou o imóvel situado no
Loteamento São Tirço III, n° 65, Santo Antônio, Surubim/PE, declaranclo que referido

imóvel já funcionava corno seu ponto de apoio operacional; considerando que o instrumento

particular apresentado é datado de janeiro de 2026 e descreve espaço com aproximadamente
50 m': considerando a primeira diligência realizada em 10 de agosto de 2026. na dual foi

identilicado no n" 65 imóvel residencial com garagem, encontrando-se o local lechado e sem

funcionamento operacional aparente: considerando a segunda diligencia realizada em 1 1 de

agosto de 2026. quando a garagem estava aberta e dela saiu o Sr. Ítalo Bezerra da Costa,

conforme registro fotográlico, tendo este se identificado como morador cio próprio imóvel

n° 65. declarado trabalhar Iara Rodrigo e (nlormado que ainda estava ajustando contratação

para que aquele local viesse efetivamente a funcionar como Ponto operacional; considerando
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a divergência entre essa informação, o contrato datado de janeiro de 2026 e a atìrmação
formal da licitante de que o local já constituía ponto de apoio operacional; e considerando
que, após duas diligências presenciais realizadas pela Administração, não restou
comprovada satisfatoriamente a existência e disponibilidade da estrutura operacional exigida
pelo instrumento convocatório:

DECIDO:

1. DECLARAR NÃO COMPROVADO pela empresa RODRIGO DE L SILVA

COMÉRCIO PEÇAS R ACESSÓRIOS, CNPJ n" 13.691.594/0001-76, o atendimento à

condição operacional prevista nos itens 4.13, 4.14 e 5.2 do Termo de Referência e no item
6.11.1 do Edital;

2. DECLARAR IMPEDIDO O PROSSEGUIMENTO DA REFERIDA

LICITANTE PARA A CONTRA'T'AÇÃO, aplicando-se a consequência expressamente

estabelecida no item 6.11.2 do Edital, sem que a presente decisão possua natureza de sanção

administrativa;

3. DETERMINAR ajuntada aos autos dos registros fotográficos e demais elementos

produzidos nas diligências realizadas pelas servidoras Raquel Freitas Soares e Maria
Lucrécia Freitas Soares, nos dias 10 e 11 de agosto de 2026, os quais, juntamente com a

narrativa constante deste despacho, integram a instrução do procedimento e documentam as

circunstâncias objetivamente constatadas pela Administração no endereço indicado pela
própria licitante;

4. DAR CIÊNCIA integral desta decisão à empresa RODRIGO D+'L L SILVA

COMÉRCIO PEÇAS E ACESSÓRIOS, assegurando-lhe acesso aos registros fotográficos
e aos demais elementos considerados na fundamentação da decisão;

5. ASSEGURAR à licitante o exercício da via administrativa cabível, observados os

prazos e procedimentos estabelecidos na legislação e no instrumento convocatório;

6. ADVERTIR, sem qualquer restrição ao exercício do contraditório e da ampla

defesa, que toda declaração, informação, fotografia, contrato, documento ou qualquer outro
elemento eventualmente apresentado deverá corresponder fielmente à realidade e poderá ser

submetido à verificação administrativa, inclusive mediante nova diligência, ficando eventual

apresentação de declaração ou documentação falsa, fraude ou prática de ato ilícito sujeita à

apuração autônoma, sem prejuízo das responsabilidades administrativas, civis e penais
eventualmente cabíveis;

7. RESSALVAR, especificamente quanto a eventual recurso, que documentos,

fotografias, adaptações físicas ou providências constituídas posteriormente às diligências

realizadas nos dias 10 e 11 de agosto de 2026 não poderão ser utilizados para atribuir

retroativamente ao imóvel uma condição operacional que somente tenha sido implementada

posicl'ioImcntL, sem prejuízo do direito da licitante de demonstrar, por meios Wldoneos,
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eventual situação efetivamente preexistente;

8. I)ETRRMINAR que, encerrada a oportunidade de impugnação administrativa e

mantida a presente decisão, seja certificado o resultado e retomado o procedimento com a

COnvocação da licitante subsequente, observada rigorosamente a ordem dc

classificação, para análise de sua proposta, documentação e demais condições estabelecidas

no instrumento convocatório;

9. RESSALVAR que a licitante subsequente deverá satisfazer exatamente as

mesmas condições operacionais estabelecidas pelo Edital e pelo Termo de Referência,

preservando-se integralmente a vinculação ao instrumento convocatório e a isonomia entre

os participantes;

10. DETERMINAR, por fim, o encaminhamento de cópia integral dos elementos

relacionados à divergência entre o contrato de locação apresentado pela licitante, as

declarações constantes dc sua resposta à diligência e as informações obtidas

presencialmente nos (lias 10 e 11 dc agosto de 2026 à Procuradoria-Geral do Município,

para análise jurídica dos fatos e manifestação acerca da necessidade dc instauração de

procedimento administrativo autônomo de responsabilização e/ou adoção de outras

providências administrativas e jurídicas cabíveis, inclusive eventual encaminhamento aos

órgãos competentes caso sejam identificados elementos suficientes de possível repercussão
civil ou penal, sem que o presente encaminhamento importe prcjulgalnento quanto à

existência de falsidade, fraude ou qualquer ilícito.

Dê-se ciência à interessada.

Junte-se aos autos toda a documentação e os registros fotográficos produzidos nas

diligências.

Aguarde-se o prazo para exercício da via administrativa cabível.

Decorrido o prazo sem manifestação, certifique-se.

I-Iavendo manifestação, processe-se na forma legal, sem prejuízo de diligências

destinadas à verificação objetiva das alegações e documentos apresentados.

Mantida definitivamente a presente decisão, prossiga-se com a licitante subsequente,

observada a ordem de classificação.

Santa Cecília/PB, 13 de agosto de 2026.

r \I -c
R quel Freitas Soares Maria Lucrecia Freitas Soares

Agente de Contratação f Pregoeira
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